
 

Contribuição ao Caderno Preliminar de Propostas  
 
Audiência Sub-Região: Sudeste 
Município: Ribeirão Pires 
 
 
Nome/Entidade: Airton Silva Massari - Membro do Conselho Municipal de Habitação e Urbanismo 
Cidade: Ribeirão Pires       Sub-região: Sudeste 
 
Assinale o item relacionado à sua contribuição (apenas uma opção):  
 
(X) Princípios          (  ) Diretrizes          (  ) Governança Metropolitana e Sistema de Fundos Interfederativos 
 
Ordenamento Territorial: 
(  ) 1.1 Macrozoneamento Metropolitano                             (  ) 1.2 Estratégias para a Ação Metropolitana 
(  ) 1.3 Áreas Estratégicas de Intervenção Metropolitana 
 
Propostas Estruturadas:       
(  )  A: Desenvolvimento Econômico, Social e Territorial            (  )  B: Habitação e Vulnerabilidade Social 
(  )  C: Meio Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos          (  )   D: Mobilidade, Transporte e Logística 
(  )   E: Temas Relevantes 
 
Contribuição: 
 
CONTRIBUIÇÃO 16 - Reduzir a desigualdade e exclusão social, evitar a degradação ambiental e gentrificação 
nos processos especulativos de expansão urbana, da conversão de biomas, e demais formas de apropriação 
econômica de bens comuns e recursos ambientais imprescindíveis à sustentação da metrópole, mediante: 
 
• A instituição de formas de avaliação e indicadores que tratem de equidade na RMSP; 

• A efetivação de medidas para a redução da desigualdade, prevenindo a sobreposição de interesses privados 
aos direitos da população; 

• A efetivação das políticas, planos e instrumentos de planejamento aplicados às cidades e à metrópole 
mediante a aplicação prática dos instrumentos do estatuto da cidade; 

• A inserção e fortalecimento da representação efetiva da sociedade civil no PDUI e nas instâncias municipais 
e locais, evitando processos decisórios obscuros ou não partilhados; 

• A implementação de compensações aos municípios detentores de áreas protegidas condicionadas a 
acompanhamento dos níveis de proteção alcançados e dos processos que sofrem de migração intra 
metropolitana pela gentrificação, bem como das demais formas especulação, exclusão e degradação; 

• O desenvolvimento de mecanismos de apoio e fomento à economia solidária; e 

• A criação e sustentação da governança metropolitana, mediante a criação e fortalecimento de sua 
legitimidade e de meios financeiros e de gestão compatíveis à sua importância. 
 



 

 Justificativa fundamentação da proposta: 
 

A interação dos processos que têm levado à degradação ambiental e à desigualdade social na RMSP requer 
seu enfrentamento por meio de abordagens compatíveis à sua complexidade, o que implica em lançar mão de 
um conjunto de instrumentos e implementar ações articuladas em diversas frentes. O intuito da proposta é o 
de dar início a alterações em diferentes campos que concorrem para a eclosão dos graves problemas que se 
quer evitar. 
 
CONTRIBUIÇÃO 17 - criar e fortalecer a resiliência metropolitana frente aos atuais e futuros desafios 
econômicos e socioambientais, mediante: 
 
• A elaboração, atualização e divulgação periódica de um quadro de referências - contemplando indicadores, 
identificando principais desafios, impactos e efeitos sinergéticos de políticas e opções econômicas, bem como 
as causas e condicionantes da situação, as ameaças e interferências provenientes de outras escalas, como as 
"teleconexões" e ainda que compromissos cabem à metrópole decorrentes de acordos globais; 

• A ampliação das perspectivas de abordagem da sustentabilidade ambiental metropolitana - por meio do 
estímulo a mudanças de paradigmas, apoiadas na abordagem dos potenciais e outras visões em relação à 
diversidade biológica, cultural, étnica etc., incentivando práticas de comunicação e educomunicação, e 
aquelas promotoras da transversalidade no trato da gestão urbana; 

• A valorização dos ecossistemas na cidade - por meio da recuperação e ressignificação de sua importância 
junto a diferentes abordagens científicas, culturais, religiosas, étnicas, inclusive em termos econômicos, e 
adotar medidas que ampliem sua presença física (dos ecossistemas), também no território urbanizado; 

• A priorização do atendimento às demandas sociais e da reparação das injustiças ambientais - o que implica 
em se alterar os desequilíbrios sociais existentes na fruição do ambiente urbano e na distribuição dos ônus 
provocados da sua degradação, das externalidades negativas que sofre das atividades econômicas e das 
deseconomias urbanas; 

• A capacitação e qualificação das estruturas institucionais - por meio da requalificação do papel do Estado e 
da capacitação de instituições e de recursos humanos para que possam lidar com os novos desafios da 
abordagem integrada dos desafios metropolitanos, ampliando a flexibilidade nos diferentes níveis e escalas de 
gestão para dar conta das mudanças previstas - climáticas e outras de natureza sinergética e cumulativa - na 
perspectiva de construção de resiliência metropolitana; 

• A disponibilização e facilitação no acesso a recursos para sustentar o desempenho de funções diversificadas 
e complementares nos municípios e sub-regiões metropolitanas - incluindo a criação de subsídios cruzados, e 
a explicitação de sua natureza e importância para apoiar municípios que têm ficado com o ônus 
socioambiental das desigualdades e assimetrias metropolitanas, bem como com a responsabilidade de 
proteção dos ativos ambientais metropolitanos, como é o caso dos mananciais; 

• O desincentivo econômico às práticas de degradação (Propor reforma tributária sustentável no âmbito 
metropolitano e promovê-Ia outros níveis, com o objetivo de incentivar práticas afins com a sustentabilidade 
metropolitana e de internalizar nas atividades econômicas seus custos ou "externalidades negativas", 
apoiando-se na criação e aplicação de indicadores que as evidenciem; 

• A prevenção e redução de riscos - pela inserção de considerações e critérios relativos aos riscos no 
planejamento de usos e atividades, de uso de substâncias e na avaliação de regiões ou ecossistemas a serem 
submetidos a investimentos públicos ou privados; e 



 

• O estímulo a novas abordagens das questões urbanas e adequação tecnológica - no sentido de fortalecer a 
gestão da demanda de bens e serviços, de promover a redução de consumo de recursos e geração de 
resíduos, de incentivar novos formatos de trabalho compartilhado, cooperativo e de buscar soluções 
endógenas e tecnologias sociais e apropriadas, em diferentes escalas. 
 

 Justificativa fundamentação da proposta: 
 
Nesta proposta, a tônica é a de se lançar as bases da resiliência na gestão metropolitana em face das ameaças 
que já se evidenciam. A literatura científica e as experiências em diversos países, documentadas por 
organismos internacionais, dão conta da necessidade de preparação dos países, regiões e áreas urbanas para 
o enfrentamento das mudanças. No caso da RMSP, o passivo acumulado requer equacionamento 
concomitante à adaptação às mudanças (parte delas previstas em Plano Nacional e em legislação estadual e 
municipal). Essa sobreposição e a necessidade de se adequar as estruturas institucionais, a atividade 
econômica e os arranjos sociais são desafios a serem enfrentados na metrópole e o POUI constitui 
oportunidade importante para lançar as bases da criação e elevação progressiva nos níveis de resiliência 
metropolitana. 
__________________________________________________________________________________________ 
OBS.: A contribuição 750 refere-se aos itens 16 e 17 do anexo. 
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